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Projeto de Lei 13/XVII/1 

Introduz medidas de celeridade no julgamento de processos relacionados com a 

ocupação ilegal de imóveis 

Projeto de Lei 32/XVII/1 

Alteração ao Código Penal, Código de Processo Penal e ao Código de Processo Civil, em 

defesa da propriedade privada e do domicílio 

     

Projeto de Lei 90/XVII/1 

Protege o direito de propriedade, através do reforço da tutela penal dos imóveis objeto 

de ocupação ilegal, procedendo à alteração do Código Penal e do Código de Processo 

Penal 

 

 

 

A Assembleia da República, através da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a emissão de parecer escrito sobre os 

Projetos de Lei supra identificados, que se propõem introduzir alterações ao 

Código Penal, ao Código de Processo Penal e ao Código de Processo Civil. 

Os três diplomas legislativos foram alvo de discussão conjunta, tendo sido 

aprovados na generalidade ne sessão plenária de 11de julho de 2025, tendo 

baixado à comissão competente para discussão na especialidade. 

Neste enquadramento, justifica-se a emissão de um parecer igualmente conjunto, 

procedendo-se à análise do diploma, adotando a informação para esse efeito 

elaborada pela Senhora Procuradora da República, Dra. Sara Sobral, assessora do 

Procurador-Geral da República. 

 

I. Enquadramento 
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As exposições de motivos destas iniciativas legislativas são muito semelhantes e 

justificam a sua apresentação, essencialmente, com base nos seguintes 

considerandos: 

Projeto de Lei 32/XVII/1ª (IL): 

“A propriedade privada e a inviolabilidade do domicílio são direitos 

constitucionalmente protegidos, com especial importância para a Iniciativa Liberal e 

para os cidadãos em geral. 

Neste sentido, a Constituição da República Portuguesa consagra, no seu n.° 1 do artigo 

62.°, que “[a] todos é garantido o direito à propriedade privada e à sua transmissão em 

vida ou por morte, nos termos da Constituição” e, no n.° 1 do art.° 34, que “o domicílio 

e o sigilo da correspondência e dos outros meios de comunicação privada são 

invioláveis”. 

- O artigo 215.° do Código Penal prevê e pune o crime de usurpação de coisa imóvel, 

mas tem como elemento constitutivo a violência ou ameaça grave. 

Ora, não raras vezes, os “oKupas” aproveitam a ausência do legítimo proprietário para 

se instalarem, ou seja, dificilmente se verificarão os elementos constitutivos deste crime, 

o que torna improvável a condenação dos “oKupas”. 

Assim, e no sentido de conferir uma maior proteção ao proprietário ou possuidor real, 

tanto para o crime de usurpação de coisa imóvel, como para o crime de violação de 

domicílio (artigo 190.° do Código Penal), a Iniciativa Liberal propõe um reforço dos 

poderes dos órgãos de polícia criminal através da identificação dos suspeitos na 

residência e recolha de informações úteis, após apresentação de queixa, com a 

subsequente apresentação a juiz de instrução, que poderá decretar a aplicação de 

medidas de coação, tais como a retirada da residência. 
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Por fim, sugere-se o agravamento da moldura penal nos dois crimes e, ainda, um 

agravamento adicional quando o agente pretende, na usurpação de coisa imóvel, obter 

vantagem patrimonial ou não patrimonial. 

Por outro lado, e quanto ao regime previsto nos termos conjugados do Código de 

Processo 

Civil com o Código Civil, atualmente, o proprietário, quando não exista uma relação 

jurídica prévia, enfrenta a seguinte jornada jurídica para a defesa da sua propriedade 

privada: 

1. Providência cautelar de restituição provisória da posse, em que o proprietário 

tem de alegar os factos que constituem a posse, o esbulho - privação da coisa 

por intervenção de terceiro, contra a vontade do possuidor - e, ainda, a 

violência. 

2. E, adicionalmente, mesmo que seja decretada provisoriamente esta 

restituição da posse, de acordo com o Código de Processo Civil, tem que ser 

apresentada a ação principal de reivindicação da propriedade, o que faz com 

que possa demorar anos até se resolver o litígio. 

3. Por fim e caso não haja violência no esbulho, o proprietário pode recorrer a 

um procedimento cautelar comum, contudo, este pode ser recusado quando o 

prejuízo resultante para o requerido (aqui, “oKupa”) exceda consideravelmente 

o dano que com este procedimento o requerente (aqui, proprietário) pretende 

evitar. E mantém-se a obrigação de o Requerente apresentar a respetiva ação 

principal. 

Face ao exposto, para a defesa da propriedade privada e da inviolabilidade do 

domicílio, torna-se urgente criar um processo especial célere para defesa da posse e da 

propriedade privada, sempre que os “oKupas” não exibam meio de prova válido. 

Projeto de Lei 13/XVII/1ª (CHEGA): 



 
 

 

4 

 

O direito à propriedade privada tem consagração constitucional no artigo 62.9 da 

Constituição da República Portuguesa, constituindo um dos mais invocados direitos 

fundamentais de natureza análoga aos direitos, liberdades e garantias. A CRP o 

garante, através de regras e princípios dispersos pelo seu texto. (…) 

São sobejamente conhecidos os desmandos que têm sido cometidos nos últimos meses, 

principalmente na zona da Grande Lisboa, que puseram em evidência vários casos de 

total desrespeito pelo direito de propriedade sobre bens imóveis alheios. 

Com a ajuda da comunicação social, porém, tem sido possível distinguir entre situações 

de ocupação ilegal que são casos de desespero autêntico e que reclamam um 

tratamento social, de outras ocupações ilegais que constituem puro e simples ato 

instrumental para a prática de crimes de extorsão dos proprietários de imóveis. 

A celeridade é essencial para o combate a estas práticas criminosas. 

As soluções propostas na presente iniciativa são desenvolvidas com base no 

pressuposto de que os proprietários lesados vão recorrer à tutela criminal, 

precisamente pela lógica de encadeamento criminal a que acima se aludiu. 

Quando se verifique uma ocupação ilegal - cujo conceito, para efeitos da presente lei, 

coincide em grande medida com o que consta no tipo legal de crime de usurpação de 

imóvel -, a vítima deverá apresentar queixa pelo crime previsto no artigo 215.º do 

Código Penal. 

Quando fizer acompanhar a sua queixa de requerimento em que peça a imediata 

desocupação do imóvel, o Ministério Público notifica o ocupante para, no prazo de 48 

horas, comprovar a existência de título que lhe atribua a posse do imóvel, ou 

comprovar que a permanência assenta no espírito de liberalidade ou na tolerância do 

proprietário ou possuidor real. Caso o não consiga fazer, a decisão condenatória 

deverá logo determinar a imediata desocupação do imóvel, com a correspondente 

emissão de mandado para o efeito. 
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Diferente é o caso de a ocupação denunciada ter sido praticada em flagrante delito, 

caso em que o Ministério Público deverá emitir logo o correspondente mandado para 

a desocupação imediata. Para tanto, consagra-se um conceito de flagrante delito mais 

abrangente que o do Código de Processo Penal, e mais específico, também, porque se 

aplica apenas aos casos de ocupação ilegal. 

Para que este processo funcione com celeridade, porém, é indispensável que os crimes 

de usurpação de imóvel sejam julgados em processo sumário. 

Entende o Chega que, neste tipo de crime, a rapidez do julgamento pelo Estado é 

essencial para criar nos cidadãos a convicção de que ocupar os bens imóveis de terceiro 

é um crime que poderá resultar na aplicação de uma pena de prisão de 3 a 5 anos, ou 

de prisão até 3 anos, com multa em alternativa, se for levada a cabo sem violência. 

Em coerência, vimos propor que este tipo de crime seja julgado em processo sumário, 

obviamente, reunidos que estejam os requisitos para a aplicação desta forma de 

processo especial: é o que resulta da alteração proposta ao artigo 381.º do Código de 

Processo Penal. 

Por último, cabe referir a alteração ao tipo legal de crime de usurpação de imóvel, com 

o intuito de criminalizar a ocupação que não tenha sido praticada com recurso a 

ameaças ou a violência sobre pessoas ou coisas e, igualmente, de consagrar a 

agravação das penas quando as condutas ali previstas forem praticadas com a 

intenção de obter vantagem patrimonial, para si ou para terceiro, ou quando o crime 

for praticado conjuntamente por duas ou mais pessoas.” 

Projeto de Lei nº 90/XVII/1ª (PSD): 

«A ocupação ilegal de imóveis destinados à habitação é um fenómeno que ganhou 

bastante expressão em Espanha e que começou, entretanto, a chegar ao nosso País, 

tendo já sido reportadas diversas situações em vários concelhos, nomeadamente em 

Almada e em Benavente, conforme noticiado em diversos órgãos de comunicação 

social. 
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Esta é uma situação que, em Portugal, aproveita uma brecha legal para se perpetuar, 

atendendo a que o crime de usurpação de coisa imóvel, previsto e punido no artigo 

215.° do Código Penal, exige que a ocupação ou a invasão do imóvel alheio se dê “por 

meio de violência ou ameaça grave”. 

Ora, como na maior dos casos os invasores de propriedade alheia (“okupas”) se 

instalam no imóvel alheio aproveitando a ausência do(s) respetivo(s) proprietário(s), 

nomeadamente porque este(s) é(são) emigrante(s) e, por conseguinte, se encontra(m) 

ausente(s) no estrangeiro, ou porque se trata de habitação secundária, de férias e/ou 

fim-de-semana, ou de imóveis herdados que se encontram desocupados, ou porque, 

apesar de o imóvel ser de habitação própria e permanente, o respetivo proprietário se 

encontra fora no gozo de férias, dificilmente estas condutas constituirão crime. 

Importa, por isso, reforçar a tutela penal de modo a prevenir estas situações ilegítimas. 

Neste sentido, a presente iniciativa legislativa propõe as seguintes alterações ao artigo 

215.° do Código Penal, relativo ao crime de usurpação de coisa imóvel: 

• A criminalização da conduta de quem invadir ou ocupar coisa imóvel alheia, com 

intenção de exercer direito de propriedade, posse, uso ou servidão não tutelados por 

lei, sentença ou ato administrativo, punindo-a com pena de prisão até 2 anos ou pena 

de multa até 240 dias; 

• A agravação da pena, com pena de prisão até 3 anos ou pena de multa, quando os 

factos forem exercidos por meio de violência ou incidirem sobre imóvel destinado à 

habitação própria e permanente; 

• A agravação da pena, com pena de prisão de 1 a 4 anos, quando o agente atuar 

profissionalmente ou com intenção lucrativa; 

• A punibilidade da tentativa. 

Por outro lado, de forma a garantir, no âmbito do processo-crime, uma imediata (e 

consequentemente rápida) resposta à ocupação ilegal, a presente iniciativa legislativa 
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propõe também o aditamento de um novo n.° 7 ao artigo 200.° do Código de Processo 

Penal, relativo à medida de coação de “Proibição e imposição de condutas”, 

consagrando o seguinte: 

• O poder-dever de o juiz de instrução criminal, se houver fortes indícios da prática do 

crime de usurpação de coisa imóvel, impor ao arguido a obrigação de restituição 

imediata do imóvel ao respetivo proprietário. 

Escusado será lembrar que os detidos em flagrante delito pela prática do crime previsto 

no artigo 215.° do Código Penal já podem ser atualmente julgados em processo 

sumário, nos termos do artigo 381.° do Código de Processo Penal, sendo certo que, com 

as alterações agora introduzidas no crime de usurpação de coisa imóvel, se garante 

maior efetividade na aplicação deste meio processual mais célere e expedito.» 

 

II. Análise 

II.I. Da neocriminalização 

Os três projetos, já aprovados na generalidade, pretendem combater uma nova 

realidade denominada de Okupas. 

Realidade sustentada exclusivamente em casos divulgados na comunicação social, 

com ocorrências verificadas no Reino de Espanha e também nalgumas localidades 

portuguesas, sendo mencionadas Almada e Benavente. 

As alterações a introduzir no Código Penal, tendo em vista a garantia constitucional 

do direito à propriedade privada, não resultam de um estudo do fenómeno, não 

têm respaldo científico ou sequer meramente estatístico. Não se desconhece, 

porém, a sua origem, acentuado com a falta de acesso e de garantia do direito à 

habitação, constitucionalmente consagrado. 
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Na área da criminologia, tais casos de incriminação têm sido denominados como 

crimes de controlo ativo ou de criminalização de áreas de conflito por 

contraposição aos crimes de controlo passivo ou de áreas de consenso.1 

A incriminação surge como afloramento de uma conflitualidade latente, resultante 

de novas realidades. 

As condutas desviantes, cuja punição através do direito penal se pretende obter, 

têm já previsão e punição penal, no Código Penal, no âmbito das chamadas áreas 

sociais e criminais de consenso. 

Cremos ser este o enquadramento no sentido dado pelos subscritores dos 

Projetos que, perante essa dificuldade, fazem apelo no próprio corpo da norma 

que pretendem introduzir, a uma remissão expressa para norma penal pré-

existente, quando referem “se pena mais grave não lhe couber por força de outra 

disposição penal” (por ex. crime de dano). 

Coloca-se, pelo exposto, primeiramente a questão da necessidade de uma nova 

incriminação, ou até de uma sobre-incriminação, resultante de uma invocada 

necessidade de intervenção, e em segundo lugar da sua adequação para obtenção 

de eficácia. 

As rápidas transformações, micro revoluções, do atual panorama mundial nos 

seus diversos quadrantes, tecnológicos, económicos, sociais, ambientais, culturais 

tem reclamado um crescente ajustamento ou alargamento do espaço de controlo 

através do direito penal. 

Esta realidade “tem levado a doutrina a confrontar-se com o problema dos seus limites, 

nomeadamente, a questionar a eventual existência de imperativos jurídico-

                                                   
1 Exprimindo a contraposição - E. LEMERT, em Human Deviance, Social Problems and Social Control, Englewood 

Cliffs: Prentice Hall, 1972, p. 53 – fala em crimes de controlo passivo e crimes de controlo ativo: “o primeiro 
respeita à manutenção da ordem social e o último a integrações sociais emergentes”. Citação extraída de 
Criminologia, o Homem Delinquente e a Sociedade Criminógena, Jorge de Figueiredo Dias e Manuel da Costa 
Andrade, Coimbra Editora, p.89.  
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constitucionais de criminalização (verfassungsrechtliche Poenalisierungsgebote). 

Imperativos que alguns autores procuram fazer derivar directamente do próprio 

princípio do Estado de Direito. Como refere Baptista Machado, “hoje deve dizer-se que 

esse princípio não exige apenas a garantia da defesa de direitos e liberdades contra o 

Estado: exige também a defesa dos mesmos contra quaisquer poderes sociais de facto. 

Assim, poderá afirmar-se, que o Estado de Direito se demite da sua função quando se 

abstém de recorrer aos meios preventivos e repressivos que se mostrem indispensáveis, 

à tutela da segurança, dos direitos e liberdades dos cidadãos”.»2   

Como referem Figueiredo Dias e Costa Andrade3, o critério decisivo de um ponto 

de vista político-criminal, para analisar um processo de neocriminalização será o 

de saber se se trata de um fenómeno social novo, ou anteriormente raro, que 

desencadeie consequências insuportáveis e contra as quais só o direito penal é 

capaz de proporcionar proteção suficiente. Aqui chegados deparamo-nos com a 

observância dos critérios de dignidade penal e de carência de tutela penal. 

Para além da elevação das molduras penais abstratas previstas nos artigos 190º e 

215º do Código Penal, deixa de subsistir o elemento objetivo do tipo previsto nesta 

última norma que fazia depender a incriminação de uma atuação violenta ou com 

ameaça grave. 

Admite-se também uma nova punição – com pena de prisão, num dos projetos, 

até seis anos - daquele que atuar com o objetivo de obter uma vantagem 

patrimonial. 

Ora, reconheça-se, não existe usurpação sem vantagem económica quando se 

trata de um crime dirigido contra a propriedade. 

 

                                                   
2 Criminologia, o Homem Delinquente e a Sociedade Criminógena, Jorge de Figueiredo Dias e Manuel da Costa 
Andrade, Coimbra Editora, p.439 e 440. Baptista Machado 
3 Obra citada, p. 441 
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II.II – Da identificação do suspeito e pedido de informações, alteração ao 

Código de Processo Penal (CPP) prevista no Projeto de Lei nº 32/XVII/1ª (IL) – 

conformação constitucional: 

O Projeto de Lei subscrito pelos deputados da Iniciativa Liberal propõe uma 

alteração ao artigo 250º do CPP (Identificação de suspeito e pedido de 

informações) prevendo a possibilidade desta ocorrer no interior de um 

domicílio/habitação sem mandado validamente emitido por um Juiz de 

Instrução Criminal. 

A norma afronta a Constituição da República Portuguesa (CRP) - artigos 32º, nº8 e 

34º - e o princípio basilar de Processo Penal de proibição de todas as provas 

obtidas mediante tortura, coação, ofenda da integridade física ou moral da pessoa, 

abusiva intromissão na vida privada, no domicílio, na correspondência ou nas 

telecomunicações. 

Trata-se de uma regra também consagrada nos artigos 5º e 12º da Declaração 

Universal dos Direitos do Homem, artigos 3º e 8º da Convenção Europeia dos 

Direitos do Homem e artigo 7º do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 

Políticos. 

Em anotação ao artigo 32º, nº8, da CRP, Jorge Miranda e Rui Medeiros4 mencionam: 

“A eficácia da Justiça é também um valor que deve ser perseguido, mas, porque numa 

sociedade livre os fins nunca justificam os meios, só é aceitável quando alcançada 

lealmente, pelo engenho e arte, nunca pela força bruta, pelo artifício ou pela mentira, 

que degradam quem os sofre, mas não menos quem os usa. Por isso a lei repudia em 

absoluto a obtenção de provas mediante tortura, coação e ofensa da integridade física 

ou moral da pessoa, cuja inviolabilidade é primariamente garantida nos artigos 24º e 

25º da Constituição, e limita aos casos expressamente previstos na lei em conformidade 

                                                   
4 Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra Editora, p. 361 
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com a Constituição (artigos 26º e 34º) a sua obtenção mediante a intromissão na vida 

privada, no domicílio, na correspondência ou nas telecomunicações.” 

Sobre a mesma norma e proibições observaram Gomes Canotilho e Vital Moreira5: 

«Os interesses do processo penal encontram limites na dignidade humana (art. 1º) e 

nos princípios fundamentais do Estado de direito democrático (art. 2º), não podendo, 

portanto, valer-se de actos que ofendam direitos fundamentais básicos. (…) A interdição 

é absoluta no caso do direito à integridade pessoal (cft. AcTC nº 616/98); e, relativa, nos 

restantes casos, devendo ter-se por abusiva a intromissão quando efetuada fora dos 

casos previstos na lei e sem intervenção judicial (art. 34º, nº2 e 4), quando desnecessária 

ou desproporcionada ou quando aniquiladora dos próprios direitos (cft. Art. 18º-2 e 

3).» 

Por seu turno o artigo 34º da CRP garante a inviolabilidade do domicílio e da 

correspondência, prevendo expressamente (nº2) que “A entrada no domicílio dos 

cidadãos contra a sua vontade só pode ser ordenada pela autoridade judicial 

competente, nos casos e segundo as formas previstas na lei” e que “Ninguém pode 

entrar durante a noite no domicílio de qualquer pessoa sem o seu consentimento, salvo 

em situação de flagrante delito ou mediante autorização judicial em casos de 

criminalidade especialmente violenta ou altamente organizada, incluindo o terrorismo 

e o tráfico de pessoas, de armas, de estupefacientes, nos termos previstos na lei.” 

Também este preceito constitucional encontra respaldo no Direito Internacional e 

Europeu: Declaração Universal dos Direitos do Homem, art. 12º; Pacto 

Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, art. 17º, Convenção Europeia dos 

Direitos do Homem, arts. 7º e 8º; Carta dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia, art. 7º. 

                                                   
5 Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume I, 4ª Edição Revista, Coimbra Editora, p. 
524 
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Por fim, observa-se, que tem sido esta, regra geral, a posição assumida pela 

doutrina e jurisprudência. 

Menciona-se, pela sua relevância e a título meramente exemplificativo, o Acórdão 

do Tribunal Constitucional nº 507/94 (busca domiciliária em casa habitada 

realizada sem prévia autorização judicial/consentimento de quem não sendo 

visado tiver a disponibilidade do lugar de habitação em que a busca seja 

efetuada/conceito de domicílio).6 

A mesma questão deve colocar-se perante a previsão do artigo 1º do Projeto de 

Lei nº 13/XVII/1ª (CHEGA) quando prevê: 

“1- A ocupação ilegal de coisa imóvel não confere ao ocupante o direito a proteção legal 

decorrente das regras de posse ou de servidões, das regras sobre o domicílio, nem 

qualquer direito a proteção social que pressuponha a permanência, seja a que título 

for, no imóvel ocupado.” 

Decorre do exposto que ambas as previsões devem ser sujeitas a melhor 

ponderação, tendo em conta os princípios com que parecem colidir. 

 

II.III – Conceito de flagrante delito 

O Projeto de Lei nº 13/XVII/1ª (CHEGA) contempla, no seu artigo 3º um novo 

conceito de flagrante delito para efeitos do artigo 256º do Código de Processo 

Penal (CPP) quando prevê: 

- “considera-se existir flagrante delito quando a ocupação tenha tido início no período 

de 48 horas que antecedeu a apresentação de queixa.” 

                                                   
6 Em https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19940507.html 
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Trata-se de uma previsão normativa que não encontra qualquer correspondência 

na previsão contida no artigo 256º do CPP, suscetível de colocar em crise a unidade 

do sistema jurídico. 

Prevê o artigo 256º do CPP: 

“1 - É flagrante delito todo o crime que se está cometendo ou se acabou de 

cometer. 

2 - Reputa-se também flagrante delito o caso em que o agente for, logo após o 

crime, perseguido por qualquer pessoa ou encontrado com objetos ou sinais 

que mostrem claramente que acabou de o cometer ou nele participar. 

3 - Em caso de crime permanente, o estado de flagrante delito só persiste 

enquanto se mantiverem sinais que mostrem claramente que o crime está a ser 

cometido e o agente está nele a participar.” 

A lei prevê as várias situações que doutrinalmente têm sido definidas como 

flagrante delito (o agente é encontrado a cometer o crime), quase flagrante delito 

(o agente é encontrado no local do crime no momento em que acabou de o 

cometer); situações previstas no nº 1; e, de flagrante delito presumido (o agente é 

perseguido logo após a infração ou é encontrado com objetos ou sinais de que 

acabou de praticar o crime), situação prevista no nº2. 

Nos termos do nº3, no caso de crime permanente, o flagrante delito persiste 

enquanto se mantiverem sinais que mostrem claramente que o crime está a ser 

cometido e o agente nele está a participar. 

Não se vislumbra, atento o alcance da norma, fundamento para que este conceito 

seja associado/dependente da adoção de um comportamento – apresentação de 

queixa – por parte do ofendido. 
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 II.IV - Julgamento em Processo Sumário 

O Projeto de Lei nº 13/XVII/1ª insere uma alteração ao artigo 381º do Código de 

Processo Penal indicando que serão julgados em Processo Sumário, os detidos em 

flagrante delito pela prática do crime previsto no artigo 215º do Código Penal.  

Uma vez que não são alterados os demais pressupostos ou requisitos para o 

julgamento sob esta forma de processo, a indicação expressa deste tipo legal de 

crime não traz acréscimo à previsão normativa pois que da mesma não decorre a 

obrigatoriedade da sua utilização.  

 

II.V – Aditamento ao artigo 200º do Código de Processo Penal (CPP) 

 Também deverá merecedor de melhor análise a proposta contida no Projeto de 

Lei nº 90/XVII/1ª (PSD) quando pretende consagrar “o poder-dever de o juiz de 

instrução criminal, se houver fortes indícios da prática de crime de usurpação de 

imóvel, impor ao arguido a obrigação de restituição imediata do imóvel ao respetivo 

proprietário.” 

Pretende-se neste Projeto de Lei introduzir um aditamento (nº8) ao artigo 200º do 

Código de Processo Penal com a seguinte redação: 

“8- Se houver fortes indícios da prática dos factos descritos nos n.º1 1 a 3 do artigo 215º 

do Código Penal, o juiz deve impor ao arguido a obrigação de restituição imediata 

do imóvel ao respetivo proprietário.” 

O artigo 200º, nº1, alínea a) do CPP já prevê: 

“1 - Se houver fortes indícios de prática de crime doloso punível com pena de prisão de 

máximo superior a 3 anos, o juiz pode impor ao arguido, cumulativa ou 

separadamente, as obrigações de: 
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a) Não permanecer, ou não permanecer sem autorização, na área de uma 

determinada povoação, freguesia ou concelho ou na residência onde o crime tenha 

sido cometido ou onde habitem os ofendidos, seus familiares ou outras pessoas sobre 

as quais possam ser cometidos novos crimes;” 

Esta medida de coação prevê a possibilidade de aplicação de proibição de 

condutas (não permanecer, não contatar, não se ausentar, não adquirir…) bem 

como a sujeição, mediante consentimento, a tratamento de dependência. Não 

prevê a adoção de uma atuação reparadora, a qual não encontra qualquer 

respaldo nos pressupostos e condições de aplicação de estatuto coativo – artigos 

191º a 193º do CPP – que dependerá sempre da concreta verificação dos requisitos 

e perigos previstos no artigo 204º do CPP; quais sejam, o perigo de fuga; o perigo 

de perturbação do decurso do inquérito ou da instrução do processo e, 

nomeadamente, perigo para a aquisição, conservação ou veracidade da prova; ou 

perigo, em razão da natureza e das circunstâncias do crime ou da personalidade 

do arguido, de que este continue a atividade criminosa ou perturbe gravemente a 

ordem e a tranquilidade públicas. 

Deve, pelo exposto, ser merecedora de melhor análise quanto à sua conformação 

legal. 

III. Conclusão  

Os três diplomas, já aprovados na generalidade, em nossa perspetiva, suscitam as 

questões de técnica legislativa assinaladas ao longo do parecer, tendo em conta a 

necessidade de assegurar a unidade e coerência do ordenamento jurídico nacional, 

bem como o respeito pelos preceitos constitucionais invocados, nada mais havendo 

a destacar. 

Lisboa, 01 de setembro de 2025 


